
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS
GERAIS

UASG: 158304

ANEXO X – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

RDC ELETRÔNICO Nº 01/2021

Processo Administrativo nº 23343.000135/2021-11

TERMO  DE  CONTRATO  DE  OBRAS  Nº

XX/2021,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O

INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  SUL  DE

MINAS  GERAIS  E  A  EMPRESA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

A  União,  por  intermédio  do  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E

TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MACHADO, com sede na Rodovia

Machado – Paraguaçu – km 03,  Bairro Santo Antônio,  na cidade de Machado/MG,

inscrito(a)  no CNPJ  sob o nº 10.648.539/0003-77,  neste ato representado pelo seu

Diretor-Geral, Carlos Henrique Rodrigues Reinato, inscrito(a) no CPF nº 030.232.006-

70,  portador(a)  da Carteira de Identidade  nº  M 6.029.534,  expedida pela  SSP/MG,

doravante denominada CONTRATANTE, e  XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na xxxxxx,

inscrito(a) no CNPJ/sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, doravante denominada CONTRATADA,

tendo em vista o que consta no Processo nº 23343.002788.2020-65 e em observância

às disposições da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do Decreto nº 7.581, de 11 de

outubro de 2011, da Lei nº 14.065, de 30 de setembro de 2020, e da Lei n.º 8.666, de

21 de junho de 1993, no que couber, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
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decorrente do Edital do RDC nº  01/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto  da presente licitação é  a  escolha  da proposta  mais  vantajosa  para  a

Contratação de empresa especializada em construção civil para a execução de serviços

de engenharia  com fornecimento de mão de obra e materiais,  para a  Reforma de

Alojamentos  –  blocos  D  e  E,  constando  de  aquisição  de  materiais  e  execução  de

serviços, conforme indicado no Projeto Básico-Caderno Geral, Planilhas de Custos e

demais anexos do edital  e que serão prestados nas condições estabelecidas nesses

documentos.  Área  total  de  reforma  664  m²,  a  serem  executadas  nas  condições

estabelecidas  no  Projeto  Básico  e  demais  documentos  técnicos  que  se  encontram

anexos ao Edital do certame que deu origem a este instrumento contratual.

1.2. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  e  seus  anexos,  identificado  no

preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico ou

Edital, com início na data de XX/XX/XXX e encerramento em XX/XX/XXX.

2.1.1. A  vigência  poderá  ultrapassar  o  exercício  financeiro,  desde  que  as  despesas

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do

corrente ano, para fins de inscrição em restos a pagar.

2.2. O prazo de execução  do objeto é de  08 (oito) meses e será iniciado em até 15

(quinze)  dias  corridos  contados do recebimento da Ordem de Execução de Serviço

emitida  pelo  Setor  de  Engenharia  do  IFSULDEMINAS,  cujas  etapas  observarão  o

cronograma  fixado  no  Projeto  Básico  e  o  da  conclusão,  o  proposto  pela  licitante

vencedora, se inferior ao máximo definido no caput desta Condição.

2.3. Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser prorrogados, com

fundamento no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, mediante prévia apresentação de

justificativas, autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste e da
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correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, formalizadas nos autos do

processo administrativo.

2.4. As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do contrato deverão ser

promovidas por meio de prévia celebração de termo aditivo. 

2.5.  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, na forma dos itens

2.3 e  2.4 acima, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente, por

igual tempo, conforme preceitua o art. 79, § 5º, da Lei nº 8.666/93, mediante prévio

termo aditivo.

2.6. A prorrogação do prazo de execução da obra implica a prorrogação do prazo da

vigência  do  contrato  por  igual  período,  exceto  se  houver  dispositivo  em  sentido

contrário no termo aditivo de prorrogação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26412/158304.

Fonte: 8144000000.

Programa de Trabalho: 189694.

Plano Interno: V20RLP01PSN

Elemento de Despesa: 339039.16
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e  demais  condições  a  ele referentes

encontram-se definidos no Edital ou Projeto Básico.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite

para a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se

o  Índice  Nacional  da  Construção  Civil  –  INCC  exclusivamente  para  as  obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o

definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

6.8. Eventuais  prorrogações  do  prazo  de  vigência  do  contrato,  ou  do  prazo  de

execução da obra, que se operem exclusivamente no interesse da CONTRATADA, não

autorizarão a concessão de reajuste de preços.

6.9. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da

Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa)

dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor total do contrato.

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério

do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar

comprovante de prestação de garantia,  podendo optar  por caução em dinheiro ou

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.2.1. A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  acarretará  a

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.3. A  validade  da  garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  deverá

abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual.

7.4. A  garantia  assegurará,  quaisquer  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de

qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber

e seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.4.1. prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

7.4.2. prejuízos  diretos  causados  à  Administração,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo

durante a execução do contrato;

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.4.4. obrigações  trabalhistas  e previdenciárias  de qualquer  natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

7.5. A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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7.7. Caso  a  opção  seja  por  utilizar  títulos  da  dívida  pública,  estes  devem  ter  sido

emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central  do Brasil,  e avaliados pelos

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.9. No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a

garantia  deverá  ser  ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos

parâmetros utilizados quando da contratação.

7.10. Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em pagamento  de

qualquer obrigação,  a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a

matéria.

7.12. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou

autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de

garantia,  acompanhada  de  declaração  da  Contratante,  mediante  termo

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

7.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia,  na

forma prevista no Edital e neste Contrato.

8. CLÁUSULA  OITAVA  –  DO  SEGURO  CONTRA  RISCOS  DE  ENGENHARIA  E  DO

SEGURO OBRIGATÓRIO CONTRA RISCOS DE ACIDENTE DE TRABALHO

8.1. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 10  (dez) dias

corridos, contados da data da assinatura do contrato, apólice de seguro de riscos de

engenharia com validade para todo o período de execução da obra, o qual  deverá

cobrir eventuais prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive

as  avarias  causadas  por  erros  de  projetos,  desentulho  e  despesas  extraordinárias,

respeitadas  as  disposições  legais,  tendo  a  Contratada como  Beneficiária e  o
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IFSULDEMINAS  como  Cossegurado,  e  com valor  (importância  segurada)  e  prazo  de

vigência não inferiores aos do Contrato.

8.2. Coberturas mínimas;

8.2.1. Cobertura Básica:

a) seguros para obras civis em construção (OCC);

b)  riscos  inerentes  à  construção ou  erro  de  execução ou  de projeto,  inclusive

falhas de construção, incêndio, explosão e sabotagens;

c) riscos de natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, queda de

raio, alagamento, desmoronamento, entre outros). 

8.3. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante

de pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de

pagamento  de  cada  parcela,  tão  logo  seja  efetuado,  deverá  ser  remetido  à

CONTRATANTE,  sob  pena  de  aplicação  das  cominações  previstas  no  instrumento

contratual.

8.4. A cobertura básica contemplará 100% (cem por cento) do valor do contrato.

8.5. Coberturas especiais:  

a)  Despesas  extraordinárias:  cobre  despesas  de  mão  de  obra  para  serviços

noturnos  e/ou  realizadas  em  feriados  e  finais  de  semana  para  consertos  ou

fretamento de meio de transporte. Percentual de cobertura: 5% (cinco por cento)

do valor do contrato.

b) Tumultos: cobre despesas com danos causados por tumulto, greve ou greve

patronal  (lockout).  Percentual  de  cobertura:  5% (cinco  por  cento)  do  valor  do

contrato.

c)  Desentulho  do  local:  cobre  despesas  com  a  retirada  de  entulho  do  local.

Percentual de cobertura: 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

d)  Obras  concluídas:  cobre danos materiais  causados a partes da obra quando

finalizadas. Percentual de cobertura: 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

e) Obras temporárias: cobre danos materiais causados exclusivamente a barracões

e andaimes existentes no local da construção. Percentual de cobertura: 10% (dez

por cento) do valor do contrato.
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f)  Despesas  de  salvamento  e  contenção  de  sinistros:  cobre  despesas  com

providências de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente

de acidentes. Valor de cobertura: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

8.6. Coberturas adicionais

a) Responsabilidade Civil  Geral  e Cruzada:  cobre os danos materiais e corporais

causados  involuntariamente  a  terceiros,  decorrentes  da  execução  da  obra  por

empreiteiros  ou  subempreiteiros  ligados  diretamente  ao  segurado  principal  na

prestação de serviços durante o prazo de vigência da apólice. Além de garantir

indenização por danos a terceiros,  cobre gastos  com honorários  de advogados.

Percentual mínimo de cobertura: 10% (dez por cento) do valor do contrato.

b)  Danos  morais  decorrentes  de  responsabilidade  civil:  cobre  danos  morais

causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes

à  obra.  Percentual  de  cobertura:  20%  (vinte  por  cento)  da  cobertura  de

Responsabilidade Civil Geral e Cruzada

c) Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil: garante as quantias pelas

quais o segurado é responsável, referentes a perdas financeiras e lucros cessantes

causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes

à  obra.  Percentual  de  cobertura:  20%  (vinte  por  cento)  da  cobertura  de

Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.

d) Propriedade circunvizinha: cobre danos materiais e outros bens de propriedade

do  segurado  ou  bens  de  terceiros  sob  a  sua  guarda,  custódia  ou  controle,

existentes  no canteiro de obras,  desde que comprovadamente decorrentes dos

trabalhos de execução ou testes. Percentual de cobertura: 20% (vinte por cento)

do valor do contrato.

8.7. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

a) número da licitação;
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b) número do contrato;

c) objeto a ser contratado, especificado neste Contrato;

d) localidade do risco, destacando o nome da obra onde será executado o objeto

licitado;

e) nome e número do CNPJ do emitente (seguradora);

f) nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice);

g) nome e número do CNPJ da BENEFICIÁRIA e do COSSEGURADO.

8.8.  O valor  segurado deverá ser  corrigido toda vez que incidir  correspondente

correção no montante contratual.  Do mesmo modo,  se houver  prorrogação do

prazo contratual, a vigência da apólice deverá ser prorrogada por igual período. 

8.9.  Em  caso  de  sinistros  não  cobertos  pelo  seguro  contratado,  a  contratada

responderá pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, ou

a terceiros, em decorrência da execução da obra.

8.10.  Para  cumprimento  do  dever  legal  que  incumbe  a  todo  empregador  de

providenciar o seguro obrigatório contra riscos de acidente de trabalho (SAT) de

seus  empregados,  deverá  a  CONTRATADA  demonstrar  que  os  profissionais

encarregados  da  execução  dos  serviços  detêm  vínculo  de  trabalho  formal,

acobertados pela referida obrigação legal (Constituição Federal de 1988, artigo 7º,

XXVII; Lei nº 6.367/1976), por meio de documentos hábeis.

9. CLÁUSULA  NONA  –  DA  ENTREGA,  DO  RECEBIMENTO  DO  OBJETO  E  DA

FISCALIZAÇÃO

9.1. Os  critérios  de  entrega,  recebimento  e  aceitação  do  objeto,  bem  como  de

fiscalização,  pela  CONTRATANTE,  da  execução  das  obras  são  aqueles  previstos  no
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Projeto Básico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As  obrigações  da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas  previstas  no

Projeto Básico.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É vedada a subcontratação do objeto licitado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto

Básico.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1. por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nas  situações  previstas  nos

incisos I  a XII  e  XVII  do art.  78 da Lei  nº 8.666,  de 1993,  e  com as consequências

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no

Projeto Básico; 

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Não haverá rescisão contratual  em razão de fusão,  cisão  ou incorporação da

CONTRATADA, ou de substituição de consorciado, desde que mantidas as condições de

habilitação previamente atestadas.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.4. Os recursos contra rescisão se regem pelo disposto nos arts. 53 a 57 do Decreto

nº 7.581, de 2011.

13.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.6. O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  relatório  indicativo  dos  seguintes

aspectos, conforme o caso:
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13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizações e multas.

13.7.  O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento

das  contribuições  sociais,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS  em  relação  aos

empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato

poderá  dar  ensejo à  rescisão  contratual,  por  ato  unilateral  e  escrito,  por  parte  da

CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer  operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos

previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

14.2.1. A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,  bem

como  da  certificação  de  que  a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer

JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.2.2. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente  (contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de

eventuais  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração,  sem  prejuízo  da

utilização  de  institutos  tais  como  os  da  conta  vinculada  e  do  pagamento  direto

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DAS

ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº

8.666, de 1993, observadas, ainda, as regras específicas previstas na Lei n.º 12.462, de

2011, e no Decreto n.º 7.581, de 2011. 
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15.2.  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir

dos custos unitários do orçamento estimado da licitação não poderá ser reduzida, em

favor da CONTRATADA, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a

composição orçamentária.

15.3. Na  hipótese  de  celebração  de  aditivos  contratuais  para  a  inclusão  de  novos

serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a

taxa  de  BDI  de referência  especificada  no orçamento-base  da  licitação,  subtraindo

desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o

valor  global  do  contrato  obtido  na  licitação,  com  vistas  a  garantir  o  equilíbrio

econômico-financeiro  do  contrato  e  a  manutenção do  percentual  de  desconto

ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal e ao art. 42, § 7º, do Decreto n.º 7.581/2011.

15.4. Para  o  objeto  ou  para  a  parte  do  objeto  contratual  sujeita  ao  regime  de

empreitada  por  preço  global  ou  empreitada  integral,  a  assinatura  do  presente

Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, e a aquiescência de

que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,

plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não

poderão  ultrapassar,  no  seu  conjunto,  a  dez  por  cento  do  valor  total  do  futuro

contrato, nos termos do art. 42, §4º, III do Decreto n.º 7.581/2011.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 12.462, de 2011, no Decreto nº 7.581, de 2011, na Lei nº 14.065, de

2020, na Lei n.º 8.666, de 1993, no que couber, nas demais normas federais aplicáveis

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação do extrato  resumido do

presente contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1.  É eleito o Foro da Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG, integrante da Seção

Judiciária de Minas Gerais - Justiça Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que o seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da

Constituição Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado

pelos contraentes.

Machado,  XX de XXXXXXXXXX de 2021

CONTRATANTE:

____________________________________

Carlos Henrique Rodrigues Reinato

Diretor-Geral

CONTRATADA:

___________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal da Contratada

TESTEMUNHAS:

___________________________________

Nome:

CPF:

___________________________________

Nome:

CPF:
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